
 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

 PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO TOCANTINS 

1º Processo Seletivo Público de 2022 da Procuradoria da
República no Tocantins - contratação de Estagiário de Nível

Superior e de Pós-Graduação de
DIREITO

CANDIDATO:                                  Nº Inscrição

CADERNO DE PROVAS

QUESTÕES OBJETIVAS E SUBJETIVA
TIPO ÚNICO

ATENÇÃO

 Verifique se este caderno contém 30 questões objetivas e 1 questão
subjetiva. Caso contrário, solicite ao fiscal da sala um outro caderno
(não serão aceitas reclamações posteriores);
 Para cada quesito objetivo existe apenas UMA resposta certa, que
deve ser assinalada no Caderno de Questões;
 Marque as respostas na folha de repostas com caneta esferográfica
de tinta azul ou preta;
 Não será permitida qualquer espécie de consulta;
 Não haverá substituição parcial ou integral das FOLHAS DE RESPOSTAS
por erro do candidato;
 Assinar a FOLHA DE RESPOSTA da Prova Objetiva
 Colocar somente o nº de inscrição na FOLHA DE RESPOSTA da PROVA
SUBJETIVA/DISCURSIVA; 
 A prova terá a duração de 4  (quatro) horas, considerando,
inclusive, a marcação da FOLHA DE RESPOSTA  da prova objetiva e a
transcrição da prova Subjetiva (REDAÇÃO) para FOLHA DEFINITIVA;
 Os candidatos só poderão entregar a prova após uma hora de seu
início, sob pena de eliminação;
 Os candidatos poderão levar a prova apenas após 03 horas do início
da mesma, ou solicitar vistas posteriormente  no Núcleo de  Gestão de
Pessoas desta Procuradoria. 
 Os aparelhos eletrônicos deverão permanecer desligados, desde o
momento de entrada no local de prova, até a retirada do candidato do
respectivo local;
 Os dois últimos candidatos deverão permanecer na sala e acompanhar
o encerramento das atividades.



PRIMEIRA FASE

DIREITO CIVIL

1. Acerca da capacidade das pessoas  naturais,
assinale a alterna va incorreta.

a. Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na
ordem civil.
b. São absolutamente incapazes de exercer pes-
soalmente os atos da vida civil os menores de de-
zesseis anos.
c. São absolutamente incapazes de exercer pes-
soalmente os atos da vida civil os que, por enfermi-
dade ou deficiência mental, não verem o necessá-
rio discernimento para a prá ca desses atos.
d. São incapazes, rela vamente a certos atos ou
à maneira de os exercer, os maiores de dezesseis e
menores de dezoito anos.
e. São incapazes, rela vamente a certos atos ou
à maneira de os exercer, os pródigos.

2. São pessoas jurídicas de direito privado,  ex-
ceto:
a. As sociedades.
b. As fundações.
c. As organizações religiosas.
d. As autarquias.
e. Os par dos polí cos.

3. Sobre os bens públicos, assinale a alterna va
incorreta.

a. São exemplos de bens de uso comum do povo
os rios, mares, estradas, ruas e praças.
b. São exemplos de bens públicos de uso especi-
al os edi cios ou terrenos des nados a serviço ou
estabelecimento da administração federal, estadu-
al, territorial ou municipal, inclusive os de suas au-
tarquias.
c. Os bens públicos de uso comum do povo e os
de uso especial são inalienáveis, enquanto conser-
varem a sua qualificação, na forma que a lei deter-
minar.
d. O uso comum dos bens públicos pode ser gra-
tuito ou retribuído, conforme for estabelecido le-
galmente pela en dade a cuja administração per-
tencerem.

e. Os bens públicos estão sujeitos a usucapião.

4. São defeitos do negócio jurídico, exceto:
a. Culpa.
b. Dolo.
c. Coação.
d. Estado de perigo.
e. Lesão.

5. Sobre os atos jurídicos, assinale a alterna va
incorreta.

a. Aquele que, por ação ou omissão voluntária,
negligência ou imprudência, violar direito e cau-
sar  dano  a  outrem,  ainda  que  exclusivamente
moral, comete ato ilícito.
b. Não comete ato ilícito o tular de um direito
que,  ao  exercê-lo,  excede  os  limites  impostos
pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou
pelos bons costumes.
c. Aquele que, por ato ilícito, causar dano a ou-
trem, fica obrigado a repará-lo.
d. Não cons tuem atos ilícitos os pra cados em
legí ma defesa ou no exercício regular de um di-
reito reconhecido.
e. Não cons tui ato ilícito a deterioração ou des-
truição da coisa alheia, ou a lesão a pessoa, a fim
de remover perigo iminente.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

6. Com  base  no  atual  entendimento  jurispru-
dencial acerca de ins tutos do Direito Processual
Civil, julgue as asser vas e depois escolha a alter-
na va correta.

I - É possível a imposição de astreintes contra a Fa-
zenda Pública para fornecimento de medicamento.

II - A decisão interlocutória que majora a multa fi-
xada para a hipótese de descumprimento de deci-
são antecipatória de tutela anteriormente proferi-
da é recorrível por agravo de instrumento.

III - A técnica de ampliação de julgamento (art. 942
do CPC/2015) deve ser u lizada quando o resulta-
do  da  apelação não for unânime,  independente-
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mente de ser julgamento que reforma ou mantém
a sentença impugnada.

a) Apenas as alterna vas I e II estão corretas.

b) Apenas as alterna vas II e III estão corretas.

c) Apenas a alterna va I está correta.

d) Todas as alterna vas estão corretas.

e) Todas as alterna vas estão incorretas.

7. Assinale a alterna va correta.

a) O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdi-
ção, com base em fundamento a respeito do qual não
se tenha dado às partes oportunidade de se manifes-
tar, salvo na hipótese de matéria sobre a qual deva
decidir de o cio.

b) O procedimento da carta rogatória perante o STF é
de jurisdição contenciosa e deve assegurar às partes
as garan as do devido processo legal.

c) A jurisdição civil será regida pelas normas processu-
ais  brasileiras,  ressalvadas as  disposições  específicas
previstas em tratados, convenções ou acordos inter-
nacionais de que o Brasil seja parte.

d) É admissível a ação meramente declaratória, desde
que não tenha ocorrido a violação do direito.

e) A pendência de causa perante a jurisdição brasileira
impede a homologação de sentença judicial estrangei-
ra, quando exigida para produzir efeitos no Brasil.

8. Assinale a alterna va incorreta:

a) De o cio ou a requerimento, o juiz condenará o li -
gante de má-fé a pagar multa, que deverá ser superior
a um por cento e inferior a dez por cento do valor cor-
rigido da causa, bem como a indenizar a parte contrá-
ria pelos prejuízos que esta sofreu e a arcar com os
honorários advoca cios  e demais despesas que efe-
tuou.

b) O valor das sanções impostas ao li gante de má-fé
reverterá em bene cio da parte contrária,  e o valor
das sanções impostas aos serventuários pertencerá ao
Estado ou à União.

c) A concessão de gratuidade afasta a responsabilida-
de do beneficiário pelas despesas processuais e pelos
honorários  advoca cios  decorrentes  de  sua  sucum-
bência.

d) O li sconsórcio será necessário por disposição de
lei ou quando, pela natureza da relação jurídica con-
trover da, a eficácia da sentença depender da citação
de todos que devam ser li sconsortes.

e) É vedado às partes, a seus procuradores, aos juízes,
aos membros do Ministério Público e da Defensoria
Pública e a qualquer pessoa que par cipe do processo
empregar expressões ofensivas nos escritos apresen-
tados.

9. Quanto ao procedimento aplicável à tutela cole -
va de direitos individuais e transindividuais no âmbi-
to da Lei nº 8.078/90, assinale a alterna va incorre-
ta:

a) Os direitos transindividuais são tuteláveis em pro-
cedimento semelhante ao comum ordinário, de cogni-
ção completa e integral, que resulta, não em sentença
genérica, mas em sentença específica.

b)  A  tutela  cole va  de  direitos  individuais,  por  sua
própria  natureza,  impõe  a  cisão  procedimental,  de
modo que o núcleo homogêneo (causa de pedir, isto
é, o evento danoso), será reconhecido no âmbito da
ação cole va, em sentença genérica que apenas ates-
ta a ocorrência dos fatos potencialmente danosos.

c) O núcleo heterogêneo no âmbito da tutela cole va
de direitos individuais,  isto é, a efe va ocorrência e
mensuração dos danos individuais causados aos con-
sumidores, deverá ser objeto de ações igualmente in-
dividuais, nas quais haverá a demonstração da ocor-
rência dos danos, materiais e/ou morais, assim como
a sua mensuração para fins de reparação.

d) A liquidação e a execução de sentença proferida em
demanda cole va poderão ser promovidas pela ví ma
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e seus sucessores, assim como pelo Ministério Público
e pessoas jurídicas de Direito Público, mas não por ór-
gãos da Administração Pública sem personalidade ju-
rídica.

e) Nas ações cole vas de que trata o Código de Defesa
do Consumidor, não haverá adiantamento de custas,
emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras
despesas, nem condenação da associação autora, sal-
vo comprovada má-fé, em honorários de advogados,
custas e despesas processuais.

10.  Julgue os itens e a seguir escolha a alterna va
correta.

I- A ação civil pública é uma modalidade de ação cons-
tucional que pode ser proposta  por qualquer cida-

dão que pretenda prevenir ou reprimir danos que pos-
sam repercu r  no  meio  social,  tais  como danos  ao
meio ambiente, ao consumidor, ao patrimônio públi-
co, além de outros direitos difusos, cole vos ou indivi-
duais homogêneos.

II - Ajuizada ação cole va rela va à macrolide, as de-
mandas individuais sobre o tema deverão ser suspen-
sas para aguardar o julgamento daquela primeira.

III - A dispensa de custas em ação civil pública dirige-
se, apenas e em princípio, ao autor, não desonerando
o réu em caso de sucumbência.

IV - A ação civil pública em matéria ambiental não ad-
mite inversão do ônus da prova, pelo fato de tal inver-
são  decorrer  automa camente  da  responsabilidade
obje va do poluidor.

a) E C C E

b) C C E E

c) E E C C

d) C C C C

e) E E E C

DIREITO PENAL

11. O delegado de polícia federal, Raffael Bastos, em
razão da mudança de atribuições, recebeu inquérito
policial an go, sobre suspeita de fraude ao programa
federal  de seguro-desemprego.  Prosseguindo as in-
ves gações, concluiu que Vasco Cacurana havia, en-
tre os anos de 2012 e 2013, mediante a confecção de
documentos falsos, criado para si iden dades alter-
na vas e inserido falsamente nos sistemas públicos
de trabalho e emprego, vínculos falsos, como se hou-
vesse trabalhado como D.J. e diretor de uma empre-
sa de alimentos. Com base nesses dados, solicitou e
recebeu, por duas vezes, o bene cio federal. Nesse
contexto,  indiciou  o  acusado  por  furto  mediante
fraude. O procurador da República deverá:

a) arquivar o inquérito policial por prescrição.

b) denunciar Vasco Cacurana por furto mediante pro-
va,  porquanto ele foi o agente responsável por sub-
trair  o  dinheiro  do  sistema bancário,  após  iludir  os
agentes públicos.

c)  denunciar Vasco Cacurana por estelionato,  pois a
percepção  da  vantagem  indevida  depende  da  ação
(entrega) do agente iludido.

d) denunciar Vasco Cacurana por peculato, ante o evi-
dente vínculo com servidores corruptos do Ministério
do Trabalho.

e) devolver à autoridade policial para que inves gue
relação com eventual crime eleitoral.

12.  Na hipótese descrita na questão anterior, verifi-
cado que Vasco Cacurana permaneceu com RG, CPF e
Carteira de trabalho falsificadas, é certo dizer que:

a) a falsidade documental deverá ser absorvida pelo
outro crime.

b) a falsidade deverá  ser punida juntamente com o
outro crime, em concurso material.

c) a falsidade deverá ser punida juntamente com o ou-
tro crime, em concurso formal.

d) a falsidade documental absorve o crime acessório.

e) apenas a falsidade documental deverá ser punida,
em vista da prescrição incidente sobre o fato correla-
to.
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13. No mesmo caso, uma condenação por qualquer
dos delitos, a uma pena de 3 anos – ainda este ano –
implicaria:

a) prescrição pela pena em abstrato

b) prescrição pela pena em concreto

c) prescrição retroa va

d) prescrição virtual

e) não haverá prescrição

14.  Durante  a  pandemia,  a  sociedade  Rick  e  Ruck
LTDA. – comercializadora de produtos agropecuários
– fechou suas lojas formalmente, porém con nuou a
vender seus produtos online. No entanto, não decla-
rou as operações à Receita Federal à Receita Federal,
que ao aferir a movimentação bancária da pessoa ju-
rídica, por es ma va, lançou crédito tributário de R$
1.000.000,00 (um milhão de reais). No caso aventa-
do:

a) há crime financeiro, mercê do uso ilícito do sistema
bancário, em prejuízo da reputação do banco.

b) há crime de lavagem de capitais, uma vez que a loja
sica serviu de cobertura para as a vidades online re-

alizadas.

c)  não  há  crime,  por  expressa  aplicação da  Súmula
Vinculante n.º 24 do Supremo Tribunal Federal.

d) Há crime de sonegação tributária, previsto pelo art.
1.º da Lei n.º 8.137/90.

e) Há crime de sonegação tributária, previsto pelo art.
2.º da Lei n.º 8.137/90.

15. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de
Jus ça, os administradores da Rick e Ruck LTDA po-
deriam ser absolvidos do crime em questão se:

a) demonstrassem situação de insolvência financeira,
em que evidente a inexigibilidade de conduta diversa
que a omissão no pagamento dos tributos. 

b) comprovassem a incapacidade técnica dos adminis-
tradores de calcular os tributos devidos.

c) provassem que outras empresas agiram da mesma
forma no período da pandemia.

d) ob vessem a declaração da incompetência do juízo
processante.

e) jus ficassem a atuação em estado de necessidade,
decorrente da pandemia do Covid-19.

DIREITO ADMINISTRATIVO

16. De acordo com o disciplinamento Cons tucional
da Administração Pública,  assinale a alterna va  in-
correta:

a)  A administração pública direta e indireta de qual-
quer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência.

b) A inves dura em cargo ou emprego público depen-
de de aprovação prévia em concurso público de pro-
vas ou de provas e tulos, de acordo com a natureza e
a complexidade do cargo ou emprego, na forma pre-
vista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em
comissão declarado em lei de livre nomeação e exo-
neração.

c) A lei  reservará percentual dos cargos e empregos
públicos para as pessoas portadoras de deficiência e
definirá os critérios de sua admissão.

d) Os atos de improbidade administra va importarão
a suspensão dos direitos polí cos, a perda da função
pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimen-
to ao erário,  na forma e gradação  previstas  em lei,
sem prejuízo da ação penal cabível.

e) A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilíci-
tos pra cados por qualquer agente, servidor ou não,
que causem prejuízos ao erário, devendo as respec -
vas  ações  de  ressarcimento  prescreverem  em  no
máximo 05 (cinco) anos.

17.  Sobre  a  Organização  Administra va  da  União,
atento ao que dispõe o Decreto-Lei 200/1967, assina-
le a alterna va correta:

a) Autarquia é a en dade dotada de personalidade ju-
rídica de direito privado, com patrimônio próprio e ca-
pital exclusivo da União, criado por lei para a explora-
ção de a vidade econômica que o Governo seja leva-
do a exercer por força de con ngência ou de conve-
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niência  administra va  podendo  reves r-se  de  qual-
quer das formas admi das em direito

b) Empresa Pública é o serviço autônomo, criado por
lei,  com personalidade jurídica,  patrimônio e receita
próprios, para executar a vidades picas da Adminis-
tração Pública, que requeiram, para seu melhor funci-
onamento, gestão administra va e financeira descen-
tralizada.

c) A Administração Federal compreende a “Adminis-
tração Direta”, que se cons tui dos serviços integra-
dos na estrutura administra va da Presidência da Re-
pública e dos Ministérios, bem como a “Administração
Indireta”, que compreende as seguintes categorias de
en dades, dotadas de personalidade jurídica própria:
a) Autarquias; b) Empresas Públicas; c) Sociedades de
Economia Mista e d) fundações públicas.

d) Sociedade de Economia Mista é a en dade dotada
de personalidade jurídica de direito privado, sem fins
lucra vos, criada em virtude de autorização legisla -
va, para o desenvolvimento de a vidades que não exi-
jam execução por órgãos ou en dades de direito pú-
blico, com autonomia administra va, patrimônio pró-
prio gerido pelos respec vos órgãos de direção, e fun-
cionamento custeado por recursos da União e de ou-
tras fontes.

e) Fundação Pública é a en dade dotada de personali-
dade jurídica de direito privado, criada por lei para a
exploração de a vidade econômica,  sob a forma de
sociedade  anônima,  cujas  ações  com direito  a  voto
pertençam em sua maioria à União ou a en dade da
Administração Indireta.

18. Sobre os poderes administra vos,  à luz do que
dispõe a doutrina, assinale a alterna va incorreta:

a) Poderes administra vos são prerroga vas conferi-
das aos agentes públicos para que,  no desempenho
de suas a vidades, alcancem o interesse público.

b) Excesso de poder é a atuação do agente público
que  extrapola  a  competência  delimitada  na  lei,  en-
quanto desvio de poder (ou de finalidade) é a atuação
que pretende alcançar finalidade diversa do interesse
público.

c) Poder norma vo ou regulamentar é a prerroga va
reconhecida à Administração para inves gar e punir,
após o contraditório e a ampla defesa, os agentes pú-
blicos, na hipótese de infração funcional, e os demais
administrados  sujeitos  à  disciplina  especial  adminis-
tra va.

d) Poder de Polícia é a prerroga va reconhecida à Ad-
ministração Pública para restringir e condicionar, com
fundamento na lei, o exercício de direitos, com o obje-

vo de atender ao interesse público.

e) São atributos do Poder de Polícia a discricionarieda-
de, a coercibilidade e a autoexecutoriedade.

19. Sobre a responsabilidade civil do Estado, conside-
rando o disposto na Cons tuição Federal e o enten-
dimento do STF, assinale a alterna va correta:

a) As pessoas jurídicas de direito público e as de direi-
to privado prestadoras de serviços públicos responde-
rão pelos danos que seus agentes,  nessa qualidade,
causarem a terceiros, assegurado o direito de regres-
so contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

b) Prevalece no STF o entendimento de que o Estado
não deve indenizar os administrados por prejuízos de-
correntes de atos ilegais, aplicando-se a máxima “The
king can do no wrong”.

c) A responsabilidade do Estado, em qualquer hipóte-
se, é subje va, devendo, portanto, o prejudicado de-
monstrar dolo ou culpa para fazer jus a indenizações
por atos ilícitos.

d) Segundo o STF, membros do Ministério Público e da
Magistratura  são  obje vamente  responsáveis  pelos
prejuízos que causarem aos administrados no exercí-
cio de suas funções, podendo a ação ser proposta di-
retamente contra o membro.

e) Tanto o STF quanto o STJ têm entendimento pacífi-
co de que a ví ma pode escolher ajuizar ação de repa-
ração de danos contra o Estado ou, diretamente, con-
tra o agente público causador do dano. 

20. Sobre a improbidade administra va, consideran-
do o disposto na Lei 8.429/1992, com as alterações
da Lei 14.230/2021, assinale a alterna va correta:

a) O Ministério Público não tem legi midade para pro-
por ação para aplicação das sanções de que trata a Lei
8.429/1992.
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b) Cons tui ato de improbidade por enriquecimento
ilícito auferir, mediante a prá ca de ato doloso, qual-
quer po de vantagem patrimonial indevida em razão
do exercício de cargo, de mandato, de função, de em-
prego ou de a vidade.

c) Após as alterações da Lei 14.230/2021, não há mais
atos de improbidade que atentam contra os princípios
da Administração Pública.

d) Não estão sujeitos às sanções da Lei 8.429/1992 os
atos de improbidade pra cados contra o patrimônio
de en dade privada que receba subvenção, bene cio
ou incen vo, fiscal ou credi cio, de entes públicos ou
governamentais.

e)  Configura improbidade a ação ou omissão decor-
rente de divergência interpreta va da lei, baseada em
jurisprudência, ainda que não pacificada, mesmo que
não venha a ser posteriormente prevalecente nas de-
cisões dos órgãos de controle ou dos tribunais do Po-
der Judiciário. 

PROCESSO PENAL 

21. Sobre as normas de aplicação da Lei Processual
Penal no tempo e no espaço e os princípios do pro-
cesso penal, assinale a alterna va correta:

a) a legislação processual penal aplicar-se-á retroa -
vamente quando para beneficiar o réu.

b) a legislação processual penal não admi rá interpre-
tação extensiva e aplicação analógica.

c) não há previsão na Cons tuição Federal de 1988 do
princípio do juiz natural.

d) o devido processo legal, a ampla defesa e o contra-
ditório são exemplos de princípios cons tucionais do
processo penal.

e) o habeas corpus é um po de remédio cons tucio-
nal des nado a resguardar não só a liberdade de loco-
moção dos indivíduos, mas também de outros direi-
tos, desde que estes sejam líquidos e certos.

22. Assinale a alterna va correta sobre o inquérito
policial e a ação penal:

a) ao final do inquérito policial, a autoridade policial
fará minucioso relatório do que ver sido apurado e
poderá mandar arquivar autos do inquérito.

b) o Ministério Público não poderá requerer a devolu-
ção do inquérito policial à autoridade policial, mesmo
que seja  para  a  realização de novas  diligências,  im-
prescindíveis ao oferecimento da denúncia.

c) a denúncia ou queixa conterá a exposição do fato
criminoso, com todas as suas circunstâncias, a qualifi-
cação do acusado ou esclarecimentos pelos quais se
possa iden ficá-lo, a classificação do crime e, quando
necessário, o rol de testemunhas.

d) o Ministério Público poderá desis r fundamentada-
mente da ação penal.

e) no Código de Processo Penal, o prazo para ofereci-
mento da denúncia, estando o réu preso, será de 15
dias, contados da data em que o órgão do Ministério
Público receber os autos do inquérito policial.

23. Sobre a competência criminal, assinale a alterna-
va correta:

a) compete aos juízes federais  processar e julgar os
crimes polí cos e as infrações penais pra cadas em
detrimento de bens, serviços da União ou de suas en-

dades autárquicas ou empresas públicas, incluídas as
contravenções penais.

b) compete aos juízes federais  processar e julgar os
crimes previstos em tratado ou convenção internacio-
nal, quando a execução do crime e seu resultado te-
nham ocorrido no Brasil.

c)  compete aos juízes federais  processar e julgar  os
crimes contra a organização do trabalho e, nos casos
determinados por lei, crimes contra o sistema nacio-
nal financeiro e a ordem econômico-financeira.

d) compete aos juízes federais  processar e julgar os
crimes  come dos  a  bordo  de  aeronaves,  mas  não
aqueles come dos a bordo de navios.

e) nos termos da Súmula da jurisprudência do Superi-
or Tribunal de Jus ça, não compete à Jus ça Federal o
processo e julgamento unificado de crimes conexos de
competência federal e estadual; em tal situação, sem-
pre deverá ocorrer a cisão do processo e julgamento
dos crimes conexos.
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24. Sobre a prisão em flagrante e a preven va, assi-
nale a alterna va incorreta:

a) em qualquer fase da inves gação policial ou do pro-
cesso penal, caberá prisão preven va decretada pelo
juiz, de o cio, a requerimento do Ministério Público,
do querelante ou do assistente, ou por representação
da autoridade policial.

b) a prisão preven va poderá ser decretada como ga-
ran a  da  ordem pública,  da  ordem econômica,  por
conveniência da instrução criminal ou para assegurar
a aplicação da lei penal, quando houver prova da exis-
tência de crime e indício suficiente de autoria e de pe-
rigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.

c) não será admi da a decretação de prisão preven -
va com a finalidade de antecipação de cumprimento
de pena ou como decorrência imediata da inves ga-
ção criminal ou da apresentação ou recebimento da
denúncia.

d) entre outras hipóteses, considera-se em flagrante
delito quem é encontrado,  logo depois,  com instru-
mentos, armas, objetos ou papéis que o façam presu-
mir ser ele o autor da infração.

e) após receber o auto de prisão em flagrante, no pra-
zo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a realiza-
ção da prisão,  o juiz  deverá promover audiência de
custódia com a presença do acusado, seu advogado
cons tuído  ou  membro  da  Defensoria  Pública  e  o
membro do Ministério Público e,  nessa audiência, o
juiz deverá, fundamentadamente, relaxar a prisão ile-
gal; ou converter a prisão em flagrante em preven va;
ou conceder liberdade provisória, com ou sem fiança. 

25.  Sobre  as  citações,  in mações  e  audiências  no
processo penal, assinale a alterna va contendo a as-
ser va verdadeira:

a) não sendo encontrado o acusado, o processo será
imediatamente suspenso.

b) a in mação do defensor cons tuído, do advogado
do querelante, do assistente e do membro do Ministé-
rio Público far-se-á por publicação no órgão incumbi-
do da publicidade dos atos judiciais da comarca, inclu-
indo, sob pena de nulidade, o nome do acusado.

c) entre outras hipóteses, a denúncia ou queixa será
rejeitada quando faltar justa causa para o exercício da
ação penal.

d) no procedimento ordinário, que trata o Código de
Processo Penal,  após o recebimento da denúncia,  o
juiz ordenará a citação do acusado para a realização
do seu interrogatório.

e) ao final da audiência, após a fase do art.  402 do
Código de Processo Penal, o juiz poderá, considerada
a complexidade do caso ou do número de acusados,
conceder às partes o prazo de 10 (dez) dias sucessiva-
mente para a apresentação de memoriais.

DIREITO CONSTITUCIONAL

26. Segundo o art. 127, § 1º, da Cons tuição Federal
de 1988, são princípios  ins tucionais  do Ministério
Público:

a) unidade,  indivisibilidade  e  hierarquia  funcio-
nal.
b) unidade, divisibilidade e independência funci-
onal.
c) especialidade,  indivisibilidade  e  independên-
cia funcional.
d) unidade, indivisibilidade e independência fun-
cional.
e) especialidade, divisibilidade e hierarquia fun-
cional.

27.  Sobre  os  direitos  e  garan as  fundamentais
previstos expressamente no art.  5º da Cons tuição
Federal de 1988, assinale a alterna va CORRETA:

a) É livre a manifestação do pensamento, sendo
facultado o anonimato.
b) A ameaça a direito pode ser excluída da apre-
ciação do Poder Judiciário por meio de lei.
c) Será  admi da  ação  privada  nos  crimes  de
ação pública, se esta não for intentada no prazo le-
gal.
d) É absolutamente vedada a pena de morte em
qualquer hipótese.
e) São inadmissíveis, no processo, as provas ob -
das por meios ilícitos, salvo se forem documentais.

28.  A  respeito  dos  direitos  polí cos  previstos  na
Cons tuição Federal de 1988, assinale a alterna va
ERRADA:
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a) Plebiscito, referendo e inicia va popular  são
formas de exercício da soberania popular.
b) Os analfabetos não podem votar nem serem
votados.
c) A  idade  mínima  para  o  cidadão  ser  elegível
para  o cargo de Presidente e  Vice-Presidente da
República é de 35 anos.
d) A filiação par dária é condição de elegibilida-
de.
e) O cancelamento da naturalização por senten-
ça transitada em julgado é causa de perda dos di-
reitos polí cos.

29. Sobre a Cons tuição Federal de 1988, assinale a
alterna va CORRETA:

a) Prevê  expressamente  o  direito  de  todos  ao
meio ambiente ecologicamente equilibrado.
b) É possível que seja emendada durante estado
de defesa, mas não durante estado de sí o.
c) Tal como sua antecessora, a Cons tuição Fe-
deral de 1967, ela foi outorgada.
d) Confere aos índios propriedade sobre as ter-
ras que tradicionalmente ocupam.
e) Não arrola, dentre os princípios que regem as
relações internacionais da República Federa va do
Brasil, a solução pacífica dos conflitos.

30. Sobre os Poderes, assinale a alterna va ERRADA:

a) A divisão do poder estatal em Legisla vo, Exe-
cu vo e Judiciário tem inspiração na célebre obra
do Barão de Montesquieu, “O Espírito das Leis”.
b) Os Poderes Legisla vo e Judiciário também re-
alizam  a vidades  próprias  do  Poder  Execu vo,
como a edição de atos administra vos.
c) Embora independentes,  os  Poderes  são har-
mônicos entre si, de acordo com o art. 2º da Cons-

tuição Federal de 1988.
d) Já exis u no Brasil um quarto poder, o Poder
Morador, exercido pelo imperador.
e) Por ser seu presidente também presidente do
Congresso Nacional, o Senado é hierarquicamente
superior à Câmara dos Deputados.
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RASCUNHO

SEGUNDA FASE

PROVA SUBJETIVA

A  Cons tuição  Federal  estabelece,  no  seu  art.  127,  que  “O  Ministério  Público  é  ins tuição
permanente,  essencial  à  função jurisdicional  do Estado,  incumbindo-lhe  a  defesa  da ordem jurídica,  do regime
democrá co e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”. E, dentre as suas funções ins tucionais, estão, no
art.  129,  incisos  I  e  III,  respec vamente,  “promover,  priva vamente,  a  ação penal  pública,  na forma da lei” e
“promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e
de outros interesses difusos e cole vos”. 

Discorra (no máximo em 60 linhas) sobre “O papel do Ministério Público no ordenamento jurídico
brasileiro”. Uma resposta completa deve abordar, relacionado ao tema, os seguintes tópicos: 

(i) Dis nção das funções exercidas pelo Ministério Público e pelo Poder Judiciário, caso haja;

(ii) Dis nção das funções exercidas pelo Ministério Público e pela Advocacia Pública, caso haja;

(iii) Dis nção das funções exercidas pelo Ministério Público e pela Defensoria Pública, caso haja;

(iv) Dis nção das funções exercidas pelo Ministério Público Estadual e o Ministério Público Federal, caso haja;

(v) O que significa a priva vidade da ação penal, respondendo se existe hipótese em que a ví ma poderá propor
ação penal pública em subs tuição do Ministério Público;

(vi)  Atuação  do  Ministério  Público  na  esfera  civil,  exemplificando  com  um  interesse  cole vo  (sen do  amplo)
tutelado pelo Ministério Público Federal.

RASCUNHO 
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Boa Prova!
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